
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2005693-49.2014.815.0000. 
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02 Impetrado :Secretário de Estado da Segurança e da Defesa Social.
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VISTOS

Cuida-se de pedido de execução provisória  atravessado por
Adjuto Dias de Araújo Neto e outros,  fls.  419/423,  nos autos do Mandado de
Segurança  impetrado  em  face  do  Governador  do  Estado  da  Paraíba  e  do
Secretário Estadual da Segurança e da Defesa Social.

Intentam  os  requerentes  que  sejam  determinadas  as  suas
imediatas classificações para a 2ª Classe do Plano de Carreira de Delegado da
Polícia Civil, sob pena de aplicação de multa.

A ordem  mandamental  foi  concedida,  à  unanimidade,   pelo
Tribunal  Pleno  desta  Corte,  nos  termos  do  acórdão  de  fls.  366/375,  que
reconheceu o direito líquido e certo dos suplicantes,   “no sentido de  garantir o
direito  de  inscrição  dos  impetrantes  no  processo  de  promoção  em  questão,
condicionando  ao  preenchimento  do  interstício  necessário  até  a  data  da
realização das ascensões funcionais, bem como desde que preencham todos os
demais requisitos exigidos no instrumento editalício” - fls. 374/375, cujo  decisum
ainda não transitou em julgado, porquanto o Estado da Paraíba interpôs recurso
extraordinário, fls. 384/399, ainda pendente de julgamento. 

Em resposta ao pleito de fls. 419/423, o Juiz Ricardo Vital de
Almeida, em substituição a este Desembargador, indeferiu aquele requerimento
pelas razões expostas na decisão de fls. 489/490.

Irresignados,  os  impetrantes  ingressaram  com  agravo
regimental, buscando a reforma do decisum acima declinado, sob o argumento de
que a promoção de servidor não encontra óbice legal nas execuções provisórias
em face  da  fazenda  pública,  conforme julgados  da  Corte  da  Cidadania  –  fls.
492/495.

É o relatório. DECIDO.

Diante do efeito regressivo no Agravo Interno, que autoriza o
Relator a reconsiderar o decisum guerreado, entendo que o acórdão lançado pelo



Tribunal Pleno deste Sodalício comporta execução provisória, de modo que revejo
o meu posicionamento, alinhado-o de acordo com o entendimento da Corte da
Cidadania, para entender que inexiste óbice para o cumprimento imediato decisão
judicial nos casos de promoção de servidor público.

Nesse sentido, trago à baila julgado do Superior Tribunal de
Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  PROMOÇÃO.  EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA PÚBLICA.
NÃO INCIDÊNCIA DA VEDAÇÃO DO ART. 2.º-B DA LEI N.º
9.494/97.  HIPÓTESE  NÃO  PREVISTA  NA  LEGISLAÇÃO
INDICADA.
1.  O  agravante  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada,
razão  que  enseja  a  negativa  de  provimento  ao  agravo
regimental.
2. Segundo precedentes deste Superior Tribunal, "não pode ser
conhecido o recurso especial quanto à alegação de ofensa a
dispositivos de lei  relacionados com a matéria  de mérito  da
causa, que, em liminar, é tratada apenas sob juízo precário de
mera verossimilhança. Quanto a tal matéria, somente haverá
"causa  decidida  em  única  ou  última  instância"  com  o
julgamento definitivo".
3.  Dessa  forma,  analisando  o  apelo  nobre  interposto  pelo
Estado  de  Rondônia,  cumpre  ressaltar  que  esta  Corte  de
Justiça  consolidou  orientação  segundo  a  qual  "o  exame  da
reversibilidade ou não da medida liminar concedida implica o
reexame do material fático da causa, o que é vedado em sede
de  recurso  especial,  a  teor  do  que  prescreve  a  Súmula
07/STJ". (v.g.: REsp 664224/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em  05/09/2006,  DJ
01/03/2007, p. 230) 4. Agravo regimental não provido.” (STJ.
AgRg  no  REsp  1418657  /  RO.  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques. J. em 18/06/2014). Grifei.

Para que não pairem dúvidas acerca da similitude do caso ora
em apreciação com o julgado acima transcrito da Corte da Cidadania, permito-me
colacionar trechos daquele aresto:

“De início, cumpre ressaltar que o objeto do pedido, no caso
sub examine, não é a 'liberação de recurso, inclusão em folha
de  pagamento,  reclassificação,  equiparação,  concessão  de
aumento ou extensão de vantagens', mas a efetivação de um
direito  (promoção) de servidor público.  (STJ.  AgRg no REsp
1418657  /  RO.  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques.  J.  em
18/06/2014).

Ora, de fato não estamos tratando de “reclassificação” ou de
“aumento ou extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza”, e sim
da efetivação do direito,  reconhecido judicialmente,  aos impetrantes  de serem
promovidos, cujo eventual acréscimo pecuniário é mero reflexo.



No mesmo diapasão, cito mais um precedente do STJ: 

“PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  ADMINISTRATIVO.
PROMOÇÃO  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.  EXECUÇÃO
PROVISÓRIA.  POSSIBILIDADE.  ALÍNEA  "C".  NÃO-
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1.  A  impossibilidade  de  Execução  Provisória  contra  a
Fazenda  Pública  encontra  limite  nas  hipóteses
expressamente  previstas  no  art.  2º-B  da  Lei  9.494/1997,
nelas  não  se  enquadrando  a  promoção  de  servidor
público. Precedentes do STJ.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo
a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam
ou  assemelham  os  casos  confrontados,  com  indicação  da
similitude  fática  e  jurídica  entre  eles.  Indispensável  a
transcrição  de  trechos  do  relatório  e  do  voto  dos  acórdãos
recorrido e paradigma,  realizando-se o cotejo  analítico entre
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal
divergente.  O  desrespeito  a  esses  requisitos  legais  e
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do
RI/STJ)  impede  o  conhecimento  do  Recurso  Especial,  com
base na alínea "c"  do  inciso  III  do  art.  105 da Constituição
Federal.
3.  Recurso Especial  parcialmente  conhecido e,  nessa parte,
não  provido.”  (STJ.  REsp  1199234  /  ES.  Rel.  Min.  Herman
Benjamin. J. em 14/09/2010). Grifei.

Portanto,  como os  impetrantes  participaram do processo  de
promoção em questão, conforme listagem  de fls. 464, concebo que, desde que
preenchidos eventuais outros requisitos legais exigidos, os suplicantes possuem
direito de serem promovidos.

Por essas razões, revejo o posicionamento anterior e defiro
o  pedido  de  fls.  419/423,  fixando  o  prazo  de  20  (vinte)  dias  para  o  seu
cumprimento por parte da autoridade coatora.

Após o trânsito em julgado desta decisão, retornem os autos à
Presidência desta Corte.

Publique-se.  

Intime-se  pessoalmente  o  impetrado,  bem  como  o
Procurador  Geral  do  Estado,  acerca  do  inteiro  teor   presente  decisão,
enviado-lhes cópia.

Cumpra-se.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

                                          José Ricardo Porto
                                      Desembargador  Relator
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